REQUERIMENTO Nº  150 / 2005

 
Sr. Presidente,  

  

Considerando que a Lei nº 3308, de 05 de agosto de 2003, autoriza o Poder Executivo e as Autarquias Municipais a firmar convênios com instituições financeiras para concessão de empréstimos aos servidores públicos municipais mediante consignação em folha de pagamento;

Considerando que o objeto do convênio é o de permitir que a Prefeitura e suas autarquias façam os débitos referentes aos valores dos empréstimos a serem concedidos aos servidores e funcionários municipais, desde que expressamente autorizado por estes, na forma avençada no contrato de empréstimo ou financiamento;

Considerando que, via de regra, os vencimentos são pagos até o 5º dia útil, mas os empréstimos podem ser efetuados fora desse prazo, ou seja, antes ou depois, mas com dia certo para serem acertados;

Considerando que muitos servidores têm utilizado de empréstimos junto ao Banespa local, onde recebem seus vencimentos, mas demonstram descontentamento com o fato de que as parcelas do empréstimo vêm sendo descontadas no 5º dia útil, mesmo quando, pelo contrato, ainda estão para vencer, ou seja, as mesmas são pagas anteriormente;

Considerando enfim, que o pagamento da dívida deve ser honrado, mas ninguém é obrigado a fazê-lo antes do dia estipulado em contrato. E quando o procedimento é decidido unilateralmente, no caso a agência bancária ou a fonte pagadora do trabalhador, parece claro que deva haver uma compensação em favor do devedor.

Requeiro à mesa, após ouvir o douto plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe qual(s) a(s) vantagem(s) que o funcionário ou servidor, tomador de empréstimo, tem quando as  parcelas são pagas antes do dia estabelecido no contrato, visto serem descontadas no seu pagamento, normalmente efetuado até o 5º dia útil do mês. E, caso não haja vantagem ao devedor, em que lei a Administração se baseia para adotar este procedimento.

Requeiro ainda que, no ato em que o funcionário ou servidor autoriza esse desconto no seu pagamento, como preceitua o Art. 2º da Lei nº 3308, se o mesmo é devidamente instruído sobre essa condição.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de julho de 2005.

 

  

Carlos Alberto Corrêa Orpham
            VEREADOR – PT
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